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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 121/2010
PROCESSO Nº 23110.006461/2010-24
A Universidade Federal de Pelotas torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação, na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço POR LOTE, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, conforme pedidos 28/2010 da Pró-Reitoria de Gestão de Infra-Estrutura e 34/2010 do Departamento de Material e Patrimônio. O certame será regido pelas Leis nº 10.520/02, 11.488/07, pelos Decretos 3.555/00, 3.931/01, 6.204/07, 4.342/02, 5.450/05, LC 123/2006, IN nº 02/2008 (MPOG) e alterações, súmula 331 do TST e legislação correlata e no que couber, na Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 04/02/2011
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Esta licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, conforme pedidos 28/2010 da Pró-Reitoria de Gestão de Infra-Estrutura e 34/2010 do Departamento de Material e Patrimônio, especificado no Termo de Referência anexo 01 ao presente Edital.

2.2. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste EDITAL nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no comprasnet, valerá o primeiro.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2. A licitante deverá estar cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

3.3. As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data de recebimento da proposta (Decreto nº 3.722/2001, art. 3º, § Único).

3.4. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, nos termos do art. 21, parágrafo 2.º, do Decreto n.º 5.450/2005. 

3.5. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a UFPel, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º  § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º § 2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005,  Art. 3º  § 5º ).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital, até a data e horário (horário de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.
5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

  5.4. A proposta de preços deverá ser específica, elaborada em campo próprio do Sistema, não contendo alternativas e encaminhada exclusivamente por meio de sistema eletrônico, incluindo no valor ofertado todos os tributos, fretes, embalagens, seguros e demais encargos necessários.

5.4.1 No campo reservado para a descrição detalhada do objeto ofertado, o(s) licitante(s) deverá(ão) informar detalhadamente as características do objeto licitado, tendo em vista que este campo, de preenchimento obrigatório pelo fornecedor, foi alterado passando de 800 (oitocentos)  caracteres para 5.000 (cinco mil) caracteres, e atentando para o fato de que aquelas informações que conflitarem com o edital ensejarão a desclassificação da empresa licitante no item. Não será mais aceito, portanto, a expressão “conforme o edital” ou assemelhadas.
5.5. A PROPOSTA DEVERÁ CONTER:

5.5.1. O Preço unitário e total (CIF), por item, para o item cotado.

5.5.2. Especificação clara do objeto de acordo com o Termo de Referência em anexo ao presente Edital.

5.5.3. Nos preços de cada produto deverá estar incluído, obrigatoriamente, impostos, fretes, taxas e demais incidências.

5.5.4. Na cotação de preços e nos lances serão aceitos somente 02 (dois) dígitos após a vírgula. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais.
5.5.5. Para critério de desempate, conforme Art. 44 da Lei Complementar 123/06 e Art. 34 da Lei 11.488/07, a empresa que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá manifestar no espaço “Descrição complementar” no momento do registro da proposta, sua condição/enquadramento.
5.5.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.5.7. A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada e acompanhada em tempo real, no sistema eletrônico.


5.5.8. O CNPJ da proponente, empresa cadastrada no SICAF e habilitada na licitação, deverá ser o mesmo para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento.


5.5.9. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas, ou Anexos não solicitados, considerando-se que pelo preço proposto, a empresa obrigar-se-á a fornecer o objeto descrito neste edital.


5.5.10. Na proposta a ser enviada via correio, após o encerramento da sessão pública, deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho.


5.5.11. No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no sistema SIASG, prevalecerá a descrita neste edital.

5.5.12. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias.
5.6. A Proposta (a ser entregue após a fase de lances) deverá apresentar ainda as seguintes  condições:
5.6.1 Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação até a homologação do presente Pregão;

5.6.2 Preço unitário e total, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo I deste Edital. 

5.6.3 Planilhas de Custos e Formação dos Preços conforme modelo constante do Anexo II, com detalhamento de todos os elementos que influem no custo operacional, inclusive tributos e encargos sociais, exceção feita quanto a impostos e taxas de obrigação exclusiva da licitante, que serão incluídas na taxa de administração, discriminando:

5.6.3.1 Categoria profissional do quadro de pessoal exigido para o serviço;

5.6.3.2 Valor da remuneração, vigente na data de apresentação da proposta, fixada para a categoria profissional em acordo coletivo de trabalho ou outro equivalente, englobando salário e demais vantagens estabelecidas na legislação trabalhista, excetuando-se vantagens não obrigatórias e que resultam de incentivos fiscais;

5.6.3.3 Encargos sociais incidentes sobre a remuneração fixada, minuciosamente discriminados e expressos sob forma de percentual;

5.6.3.4 Taxa de administração, com detalhamento dos elementos que a compõem, inclusive impostos e taxas de obrigação da licitante;

5.6.3.5  Estar incluídos no preço todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto desta licitação.


6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A partir da data e horário (horário de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 121/2010, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

6.1.1 – Será declarado vencedor do lote a empresa que obtiver o menor valor total do lote, onde a empresa deverá cotar lances para todos os itens.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

6.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL do item, com apenas duas casas decimais. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais após a vírgula.

6.3.2. O resultado da divisão do valor total do lance pela quantidade a ser adquirida não poderá exceder a duas casas decimais. Caso isto ocorra o Pregoeiro estará autorizado a arredondar o valor do lance para menos, de forma que o resultado desta divisão não exceda duas casas após a vírgula.
6.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate técnico, através do chat bilateral, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 e art. 34 da Lei nº 11.488/07, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas.

6.11.1.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

6.12. Para efeito do disposto no subitem 6.11 acima, ocorrendo o empate técnico, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.11.1 acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.11.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem 6.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.12.1. O disposto no subitem 6.12 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.


6.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate técnico, conforme disposto no subitem 6.12 acima, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem assim decidir sobre sua aceitação.

6.14. Para que seja aplicado o descrito no item 6.11, a Licitante que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá expor sua condição (ME, EPP ou Cooperativa) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Comprasnet, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06 e no art. 34, da Lei nº. 11.488/07.

7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por lote, observados as especificações constantes no Termo de Referência, anexo do presente Edital.

7.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação da licitante, conforme disposto no item 8 deste Edital.

7.5. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

7.6.  No caso da empresa licitante ser desclassificada, o Pregoeiro solicitará, via chat, o envio da documentação exigida no item 8 do edital para a próxima empresa subseqüente. A empresa terá o prazo de 30 (trinta) minutos para o envio da documentação via fax e/ou e-mail, sob pena de desclassificação.
8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se referem os Subitens 8.1.1 a 8.1.7, deste Edital, por fax pelo telefone: (53) 3921-1396 ou e-mail: cpl@ufpel.edu.br no período máximo de 02 (duas) horas e logo após em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, no seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, DMP - Licitações, CEP 96010-610.
Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 121/2010
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br. (poderá ser utilizado o modelo no Anexo II do edital)
8.1.2. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br. (poderá ser utilizado o modelo no Anexo III do edital)
8.1.3. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes com o objeto licitado.

8.1.4 Declaração de elaboração independente de proposta, conforme IN nº 02/2009. (Poderá ser utilizado o modelo constante do Anexo IV deste Edital)

8.1.6. Indicar, até o momento da assinatura do contrato, profissional de nível superior ou outro, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração – CRA, que será o Responsável Técnico para acompanhar a execução dos serviços. Tal comprovação será feita mediante a apresentação de cópia de contrato de trabalho ou ficha de registro de empregado, ou ainda outro documento comprobatório de vínculo permanente (contrato de prestação de serviço, por exemplo) do profissional com a empresa o que deverá ser comprovado até a data da assinatura do contrato pelo licitante adjudicatário, sob pena de ficar impedida de contratar, permitindo a chamada dos demais licitantes pela ordem, ou se já assinado o contrato, a sua rescisão.
8.1.7. Planilha custos e formação de preços, contendo o detalhamento dos custos que formarão os preços, conforme modelo do anexo V. Deverá ser enviada uma planilha para cada área de atuação.
9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

9.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados no site www.comprasnet.gov.br, no link: acesso livre/pregões/agendados. O fornecedor, além do acesso livre, poderá visualizar também no menu principal, no link: “visualizar impugnações/esclarecimentos/avisos”. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

10.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Coordenadoria de Licitações, no endereço indicado no item 2.1 do termo de referência deste edital;

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da Licitação ao licitante vencedor.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154183, Ptres 003311, Fonte de Recurso 0112, Elemento de despesa 339037, PI F4009G0100N e UGR 154185, Ptres 003311, Fonte de Recurso 0112, Elemento de despesa 339039, PI F4009G0100N.
12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado por meio de Ordem Bancária, mediante a apresentação da fatura, atestada e visada pelos órgãos de fiscalização e acompanhamento do recebimento do bem, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.


12.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

12.3. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação da empresa junto ao SICAF, notadamente quanto à regularidade perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

12.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

13. DAS PENALIDADES

13.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

13.2. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não fornecer o produto a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 15.3 do Edital.
13.3 Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de até 10% (dez por cento), do valor do Empenho, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

13.4 A multa de que trata a alínea b do subitem 13.3 será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do empenho:

a) 2% (dois por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;
b) 5% (cinco por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;
c) 10% (dez por cento) a partir do 30º dia de atraso.
13.5 As sanções previstas nos subitens 13.3 e 13.4 poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.
14. DO CONTRATO

 14.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo VI, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

14.2
A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

14.2.1 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária durante a vigência do contrato;

14.2.2 A adjudicatária que não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.


14.3 O prazo estabelecido no subitem 14.2 para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de Pelotas.


  14.4 O contrato poderá ser repactuado, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, ou da última repactuação, visando adequação aos novos preços de mercado e mediante demonstração analítica da variação dos componentes de custos, devidamente justificada, de conformidade com o Decreto n.º 2.271/97, ou outros dispositivos legais que venham a ser editado pelo Poder Público, em complementação ou substituição à mencionada norma.


14.5. A empresa vencedora deverá assumir o serviço no prazo máximo de 05 dias (corridos) após a assinatura do Contrato.

15. DA REPACTUAÇÂO


15.1.  Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, através de termo aditivo e de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008.
15.2. Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12(doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou a data da última repactuação.


15.3.  Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente a época da apresentação, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.


15.4. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho das categorias profissionais pertinentes ao objeto dos serviços, em vigor na data da repactuação, considerando o percentual de impacto deste item junto à planilha de custo apresentada.
15.5 A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito.
15.6. O prazo para o contratado requerer a repactuação deverá estar de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008.

16. DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA
16.1
Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicada, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a vencedora na assinatura do Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da sua vigência.

16.2
Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,  contados da data em que for notificada pela UFPel.

 16.3 A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

 16.4 Se a garantia a ser apresentada for em títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
 16.5 Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE.
         17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes, direito à reclamação ou indenização.

17.2. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

17.3. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

17.4 Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e deverá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não gerando, nesse caso, para as licitantes, qualquer direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

17.5 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

17.6 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

17.7. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.
17.8. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

17.9. No caso de não haver expediente no dia marcado para a realização desta licitação, a mesma será realizada no primeiro dia útil subseqüente, mantidas todas as demais condições.

17.10. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

17.11. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

17.12. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl@ufpel.edu.br
Pelotas, 23 de setembro de 2010.

Ricardo Hartlebem Peter
Pregoeiro
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ANEXO I 


 TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 121/2010

PROCESSO Nº 23110.006461/2010-24

1 -  DO  OBJETO

1.1  A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, conforme pedidos 28/2010 da Pró-Reitoria de Gestão de Infra-Estrutura e 34/2010 do Departamento de Material e Patrimônio, de acordo com as especificações e quantidades abaixo relacionadas:
	Lote
	Item
	Qtd.
	Unid.
	Descrição
	Valor TOTAL (para 12 meses)

	01
	01
	12
	Meses
	Serviços de Auxiliar de Bioterismo.

Quantidade: 12 (doze) Postos de Auxiliares de Bioterismo.

Descrição das atividades: vide item 3 (três) deste Termo de Referência.
	

	
	02
	12
	Meses
	Serviços de Técnico em Manejo e Reabilitação da Fauna Silvestre.

Quantidade: 02 (dois) Postos de Técnicos em Manejo e Reabilitação da Fauna Silvestre.

Descrição das atividades: vide item 3 (três) deste Termo de Referência.
	

	
	03
	12
	Meses
	Serviços de Auxiliar de Almoxarifado.

Quantidade: 02 (dois) Postos de Auxiliares de Almoxarifado.
Descrição das atividades: vide item 3 (três) deste Termo de Referência
	


Obs.: os lances deverão ser enviados para o valor total de cada item, ou seja, para o item 01 deverá ser ofertado o valor total anual para os serviços de doze Auxiliares de Bioterismo; para o item 02 deverá ser ofertado o valor total anual para os serviços de dois Técnicos em Manejo e Reabilitação da Fauna Silvestre; para o item 03, deverá ser ofertado o valor total anual para os serviços de dois Auxiliares de Almoxarifado.

Obs. 2: Como condição de participação, a empresa deverá cotar todos os itens do lote, e será declarado vencedor (desde que atenda a todos os requisitos de habilitação) a empresa licitante que ofertar o menor valor global por lote.

2 - INFORMAÇÕES GERAIS:

2.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, enviar imediatamente os documentos a que se referem os Subitens 8.1.1 a 8.1.7, deste Edital, por fax pelo telefone: (53) 3921-1396 ou email: cpl@ufpel.edu.br no período máximo de 02 (duas) horas e logo após em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, para o endereço:
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS


CAMPUS PORTO – PRÉDIO DA REITORIA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO - LICITAÇÕES

            
RUA GOMES CARNEIRO, 01

BAIRRO CENTRO - PELOTAS

CEP: 96010-610

2.2. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

2.3 – A contratação dos serviços do objeto do presente Pregão Eletrônico deverá obedecer a formação dos lotes, e será declarado o vencedor quem ofertar o menor valor global por lote.

3. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES:

3.1. Auxiliar de Bioterismo:

Formação: Ensino Fundamental e/ou experiência na função

Atividades Típicas:
- auxilia no acasalamento, sexagem, desmame, arraçoamento e realiza a limpeza e lavagem de  caixas e/ou gaiolas; 

- coleta amostras para análise (fezes, urina, sangue, ração,água utilizada pelos animais, maravalha e outros;

- coleta dados experimentais para auxiliar os alunos e professores;

- maneja a reprodução de animais e/ou animais silvestres;

- oportuniza o cruzamento de animais e/ou animais silvestres;

- auxilia nas intervenções cirúrgicas dos animais de laboratório e/ou animais silvestres;

- participa da realização de necropsias em modelos biológicos e/ou animais silvestres;

- realiza a limpeza e desinfecção das gaiolas, instalações e dos módulos de criação e de produção;

- zela e realiza a assepsia, conservação e recolhimento do material utilizado, como autoclaves, estantes ventiladas, mini-isolador e racks ventilados dos ratos, camundongos e hamsters, etc.;

- zela pela conservação da aparelhagem, instrumentos cirúrgicos e módulos de criação e experimentação em geral;

- esteriliza instrumentos cirúrgicos, clínicos e de laboratório dos diversos módulos;

- mantem e conserva as salas de cirurgia, de procedimentos clínicos ou preventivos, em condições de uso;

- procede a limpeza do material utilizado;

- contem os modelos biológicos, animais e ou animais silvestres durante os exames e coletas de sangue;

- prepara e separa os animais para as aulas práticas, pesquisas e experimentos;

- faz a assepsia de materiais ( gaiolas, grades, mamadeiras, rolhas, bicos, etc ) dos módulos de criação e reprodução, lavando-os e secando-os;

- realiza o enchimento das caixas com maravalha (cama dos animais), para a efetivação das trocas dos modelos biológicos;

- conserva e mantém a limpeza dos módulos de criação e reprodução animal;

- zela pela manutenção do depósito de rações e maravalha;

- maneja bovino, ovino, suíno, muares, coelhos, aves, ratos, camundongos, hamster, cobaios, entre outros;

- efetua serviço de carga e descarga de materiais e insumos;

- executa outras tarefas de mesma natureza e grau de dificuldade.

3.2. Técnico em Manejo e Reabilitação da Fauna Silvestre: 

Formação: Técnico de nível médio com formação especializada na área ou em áreas afins (por ex., Curso de Técnicos em Meio Ambiente,) em formação concomitante ou continuada e/ou Ensino Médio de formação geral, complementado por Curso de Formação Técnica ou similar, e/ou Curso de Graduação nas áreas de Medicina Veterinária, Zootecnia, Ciências Biológicas e Ecologia e/ou Cursos de Pós Graduação latu e strictu sensu nas áreas consideradas afins e/ou comprovação mínima de um ano de experiência na área de atuação específica.

Atividades Típicas:
- maneja e cuida da saúde de animais silvestres protegidos por Legislação Federal, incluindo os principais grupos de vertebrados: anfíbios, répteis, aves e mamíferos
- auxilia em estudos visando a preservação e proteção da fauna silvestre;

- manipulam produtos químicos relacionados a experimentação e higienização dos locais de manutenção de animais silvestres em cativeiro;

- auxilia na coleta de tecidos e outros fluídos dos animais silvestres sob supervisão de médico veterinário e biólogo;

- auxilia na preparação de lâminas para análise de fezes e tecidos;

- auxilia na coleta e congelamentos de gametas e embriões;

- prepara e mantem os ambientes designados a conservação de animais silvestres em cativeiro e em convalescimento;

- monitora as condições ambientais e físicas dos locais de manutenção dos animais silvestres em cativeiro visando o bem estar animal;
- descarta material biológico;

- opera máquinas e equipamentos relacionados as atividades de manejo e cuidados em geral dos animais silvestres em cativeiro ou utilizados na sua contenção ou no apoio das atividades de captura;
- maneja, alimenta e monitora a saúde e o comportamento de animais silvestres;

- condiciona animais silvestres;

- auxilia no tratamento a sanidade de animais silvestres, na manipulação e aplicação de medicamentos, sob orientação de médico veterinário;

- higieniza animais silvestres e recintos;

- auxilia na aplicação de técnicas de inseminação e castração autorizados sob orientação de médico veterinário;

- realiza atividade de apoio, auxiliando em intervenções cirúrgicas, exames clínicos e radiológicos, pesquisas, necropsias, e eutanásia de animais silvestres. 

3.3. Auxiliar de Almoxarifado

Formação: Ensino médio
Requisitos:

- Pró atividade e facilidade de comunicação

- Poder de iniciativa e responsabilidade 

Atividades Típicas:
- Atender as atividades de plaquetamento, movimentação de entrada e saída de Equipamentos e Materiais Permanentes e demais atividades inerentes ao cargo, do Almoxarifado do Campus Porto, em cumprimento da IN 205/88 em seus itens 7.11, 7.12, 7.13 e 7.13.1 conforme segue:

- Movimentação de entrada e saída de Equipamentos e Materiais Permanentes;

- Realizar carregamento e descarga de bens para e do Almoxarifado;

- Organizar os bens conforme a demanda para distribuição;

- Emplaquetamento, identificação através de fixação de etiquetas antes da distribuição;

- Manter o controle dos plaquetados e não plaquetados;

- Coletar o numero de serie e modelo dos equipamentos junto à cópia da nota fiscal de plaquetamento.

4 – DO SINDICATO:
O Sindicato que deverá ser utilizado como base, inclusive seus dissídios, para o cargo de auxiliar de bioterismo e do Técnico em Manejo em Fauna Silvestre será o Sindicato de Asseio e Conservação de Pelotas, visto que não existe sindicato específico para estas categorias.

5 - LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os locais de prestação dos serviços são os seguintes:
Biotério Central - possui uma área de 4 hectares,  distribuída da seguinte forma:

01- Suínos, Coelhos e Aves com 340 m² de área

02- Cabanha de Ovinos com 90 m²

03- Administração e Produção de Animais Convencionais com 786 m²

04- Investigação Científica Experimental com 495 m²

Nestas áreas é mantida uma população flutuante de 1.200 a 2.800 animais convencionais ( ratos, camundongos, coelhos, hamsters e cobaios ) e não convencionais ( codorna, ovino, bovino, muares, suínos e aves ) .

 Módulo dos Roedores (prédio número 44) e do prédio do Núcleo de Investigação Experimental em Aves, Coelhos e Suínos (prédio número 76) do Biotério Central; obras estas, com prazo de conclusão e entrega para a segunda (2ª) quinzena de junho de 2010.

Núcleo de Reabilitação da Fauna Silvestre (NURFS) - conta com três espaços básicos:

01. Sede administrativa: totalizando 250m²;

1.1 Área administrativa

1.2. Área de manejo de animais

02. Viveiro: totalizando 6831m²;

03. Setor de quarentena : totalizando 50m²;


O recebimento mensal médio é de cem animais e a destinação média mensal é de cinquenta animais.

Em termos de demanda, desde o ano de dois mil e dois (2002) foram atendidos cinco mil duzentos e trinta e seis (5236) animais silvestres (33 em 2000, 92 em 2001, 364 em 2002, 199 em 2003, 661 em 2004, 607 em 2005, 558 em 2006, 1494 em 2007 e 1228 em 2008, 1500 em 2009 e aproximadamente 1000 animais em 2010).


Os animais recebidos no NURFS são, na grande maioria, do grupo das Aves, apreendidas em operações dos Órgãos fiscalizadores responsáveis e representam 84,78% dos registros de entrada na Unidade. Em seguida, o número mais representativo é o de Mamíferos, chegando a 11,99% dos registros e depois o grupo dos Répteis, com 3,07% dos registros de entrada de animais. Outros grupos, como anfíbios e invertebrados, quase não são recebidos no NURFS, e representam 0,15% do total de animais recebidos.

Como relato histórico informamos que atualmente são utilizados 14 auxiliares  de bioterismo e 2 Técnicos em Manejo e Reabilitação da Fauna Silvestre  para desenvolver estes serviços.

Os serviços serão desempenhados no Biotério Central (Prédio nº 20, 44, 44ª, e 78 do Campus Capão do Leão – Fone (53)3275.7411) e no Núcleo de Reabilitação da Fauna Silvestre-NURFS – Prédio 40 e demais instalações (Campus Capão do Leão – Fone (53) 3275.7227), todos os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados.

Para o cargo de auxiliar de almoxarifado, o endereço para execução dos serviços é o seguinte: Almoxarifado Campus Porto, sito na Rua Gomes Carneiro, 01. Centro. Pelotas / RS.      Cep: 96010-610

5 – DA NOTA DE EMPENHO:


Na proposta a ser enviada via correio, após o encerramento da sessão pública, deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho.

6 – DOS DADOS BANCÁRIOS:

Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

7 – FISCALIZAÇÃO


A fiscalização será exercida pelo servidor Roberto Ferreira de Araújo – SIAPE 419728, para os cargos de Auxiliar de Bioterismo e Técnicos em Manejo e Reabilitação da Fauna Silvestre e a servidora Magda Terezinha Silva de Oliveira – SIAPE 1182664, para o cargo de Auxiliar de Almoxarifado.
8 – DOS DIREITOS E DEVERES DAS PARTES:

8.1 - DA CONTRATANTE:
8.1.1. Solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

8.1.2. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços ou aquisições contratados;

8.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o contrato;

8.1.4. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os materiais objeto do Contrato através de gestor devidamente designado;

8.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da entrega dos objetos contratados.

8.1.6. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

8.1.7. Notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal;
8.1.8. Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento;
8.1.9. Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no contrato.
8.2. DA CONTRATADA:
8.2.1. Manter, durante a vigência da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;
8.2.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

8.2.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPel;
8.2.4. Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a UFPel isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

8.2.5. Relatar de imediato a UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;

8.2.6. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes deste Termo de Referência e Proposta apresentada pela CONTRATADA;

8.2.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

8.2.8. É expressamente vedada a subcontratação para a execução do objeto desta contratação.
9 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE:

9.1. Para efeitos da atestação referida no item 13, a teor do artigo 73 da Lei n.º 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

a) provisoriamente, durante a execução dos serviços;
b) definitivamente, após o ateste da nota, confirmando que os serviços foram efetivamente prestados.

9.2. A empresa contratada deverá fazer a reposição dos itens que não preencham as especificações, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data de devolução, sendo que em caso de não aceitação do material, a devolução (frete) será por conta da contratada.

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2010.

___________________________

Assinatura

___________________________

                Nome do Declarante

Nº Cédula de Identidade

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854 de 27/10/99 DOU 28/10/99.

Em, _____/______________/2010.

___________________________

Assinatura

___________________________

               Nome do Declarante

Nº Cédula de Identidade

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 121/2010 
PROCESSO Nº23110.006461/2010-24
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital do Pregão Eletrônico 121/2010, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 121/2010 foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 121/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico 121/2010 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 121/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 121/2010 quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 121/2010 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 121/2010 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 121/2010 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Universidade Federal de Pelotas antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO V
Planilha de custos e formação de preços
MODELO
	Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
	
	

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	
	

	B
	Município/UF
	
	
	
	
	Pelotas – RS

	C
	Ano do Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	

	D
	Tipo de serviço 
	
	
	
	
	

	E
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	Unidade

	F
	Quantidade (total) a contratar (em função da unidade de medida)
	

	G
	Nº de meses de execução contratual (prorrogáveis por até 60 meses)
	12

	
	
	
	
	
	
	
	

	Mão-de-obra (vinculada à execução contratual)
	
	

	Unidade de medida - tipos e quantidades
	
	
	
	

	
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	Quantidade

	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra
	

	1
	Salário mínimo nacional oficial vigente (R$)
	
	
	

	2
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	
	  

	3
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	I
	Remuneração 
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	A
	Salário (para somente 1 empregado)
	

	B
	Adicional de Periculosidade
	
	
	0,00%
	                      -   

	C
	Adicional de Insalubridade (% do salário normativo)
	0,00%
	                      -   

	D
	Outros (especificar) 
	
	
	
	0,00%
	                      -   

	
	Total de remuneração
	
	
	
	0,00%
	                      -   

	
	
	
	
	
	
	
	

	II
	Insumos de Mão-de-obra (*)
	
	
	
	Valor (R$)

	A
	Vale Transporte
	
	
	
	
	

	B
	Auxílio-alimentação (vales, cesta básica, etc.)
	
	
	

	C
	Benefício social e apoio familiar (CCT-2007/2009)
	
	

	D
	Uniformes
	
	
	
	
	
	

	E
	Assistência médica
	
	
	
	
	

	F
	Seguro de vida
	
	
	
	
	

	G
	Treinamento/Capacitação/Reciclagem
	
	
	

	H
	Auxílio funeral
	
	
	
	
	

	I
	Outros - especificar
	
	
	
	
	

	
	Total de insumos de mão-de-obra
	
	
	
	                      -   

	Nota (*): o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

	Anexo IV-B  -  Quadro com detalhamento de encargos sociais e trabalhistas
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Grupo A
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	1
	INSS
	
	
	
	
	
	                      -   

	2
	SESI ou SESC (*)
	
	
	
	
	                      -   

	3
	SENAI ou SENAC (*)
	
	
	
	
	                      -   

	4
	INCRA (*)
	
	
	
	
	
	                      -   

	5
	Salário-educação
	
	
	
	
	                      -   

	6
	FGTS
	
	
	
	
	
	                      -   

	7
	Risco Acidente do Trabalho - RAT
	
	
	
	                      -   

	8
	SEBRAE (*)
	
	
	
	
	
	                      -   

	
	TOTAL GRUPO A
	
	
	
	36,80%
	                      -   

	
	Nota(*): as Microempresas e empresas de pequeno porte optantes do simples nacional não poderão cotar esses itens, sob pena de desclassificação(§3º do art. 13, da Lei Complementar 123/06).  

	
	Grupo B
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	9
	férias + abono constiitucional (1/3 férias)
	
	
	                      -   

	10
	auxílio-doença
	
	
	
	
	                      -   

	11
	férias sobre licença maternidade
	
	
	
	                      -   

	12
	licença-paternidade
	
	
	
	
	                      -   

	13
	faltas legais
	
	
	
	
	                      -   

	14
	acidente de trabalho
	
	
	
	
	                      -   

	15
	aviso prévio
	
	
	
	
	                      -   

	16
	13º salário
	
	
	
	
	
	                      -   

	
	TOTAL GRUPO B
	
	
	
	0,00%
	                      -   

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Grupo C
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	17
	aviso prévio indenizado
	
	
	
	                      -   

	18
	indenização adicional
	
	
	
	
	                      -   

	19
	indenização (multa do FGTS nas rescisões sem justa causa - Leis 8.036/90 e 9.491/97)
	                      -   

	20
	indenização (multa do FGTS nas rescisões sem justa causa - Lei Complementar 110/01)
	                      -   

	
	TOTAL GRUPO C
	
	
	
	0,00%
	                      -   

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Grupo D
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	21
	incidência dos encargos do grupo A sobre os itens do grupo B(*)
	                      -   

	
	Grupo E
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	22
	Incidência de FGTS (Item 6) exclusivamente sobre aviso prévio indenizado (Item 17)
	                      -   

	23
	Incidência de FGTS (Item 6) exclusivamente sobre o período médio de afastamento superior a 15 dias motivado por acidente de trabalho (Item 14)
	                      -   

	
	TOTAL DO GRUPO E
	
	
	
	0,0000%
	                      -   

	
	Grupo F
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	24
	incidência dos encargos do grupo A sobre os valores constantes da base de cálculo referente ao salário maternidade, ou seja: 36,80% x {[salário + (13º/12)] x 4}/12 x 0,02
	                      -   

	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
	(A+B+C+D+E+F)
	36,80%
	                      -   

	
	
	
	
	
	
	
	

	VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração +  Reserva técnica + Encargos sociais)
	                      -   

	Nota (*):exceto sobre o abono de férias, equivalente a 2,78%, por se tratar de bonificação que não tem natureza de salário.

	
	
	
	
	
	
	
	

	Anexo IV-C  -  Demais Custos
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Módulo: Demais componentes
	
	
	
	
	

	I
	Demais componentes 
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	A
	Despesas operacionais/administrativas (*)
	
	
	                      -   

	B
	Lucro (**)
	
	
	
	
	
	                      -   

	
	Total de demais componentes  (A + B)
	
	 -
	                      -   

	Nota(*): Base de cálculo: Remuneração + Encargos Sociais + Insumos de Mão-de-Obra +  Insumos diversos.

	Nota(**): Base de cálculo: Remuneração + Encargos Sociais + Insumos de Mão-de-Obra +  Insumos diversos + Despesas operacionais/administrativas.

	Módulo: Tributos
	
	
	
	
	
	

	II
	Tributos (*)
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	A
	Tributos Federais - especificar - COFINS (3%); PIS/PASEP (0,65%) e ISSQN (5%).
	8,65%
	                      -   

	B
	Tributos Estaduais/Municipais - especificar
	
	
	                      -   

	C
	Outros Tributos (especificar)
	
	
	
	                      -   

	TOTAL DE TRIBUTOS (A+B+C)
	
	
	
	8,65%
	                      -   

	Nota(*): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento (Remuneração + Encargos Sociais + Insumos de Mão-de-Obra) + RESERVA TÉCNICA + INSUMOS DIVERSOS + DEMAIS COMPONENTES

	
	
	
	
	
	
	
	

	Anexo IV-D  - Quadros-resumo
	
	
	
	
	

	Quadro-resumo da Remuneração da Mão-de-Obra
	
	
	

	I
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	%
	Valor (R$)

	A
	Remuneração
	
	
	
	
	                      -   

	B
	Encargos Sociais
	
	
	
	36,80%
	                      -   

	C
	Insumos de mão-de-obra
	
	
	
	                      -   

	D
	Subtotal (A+B+C)
	
	
	
	
	                      -   

	E
	Reserva técnica (sobre D)
	
	
	0,00%
	                      -   

	Total de mão-de-obra
	
	
	
	
	 -
	                      -   

	
	
	
	
	
	
	
	

	Quadro resumo do valor do Homem-Mês
	
	
	
	

	II
	Valor mensal total referente à mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	Valor (R$)
	

	B
	Mão-de-obra (vinculada à execução dos serviços) 
	                                           -   
	

	C
	Insumos diversos (materiais/máquinas/equipamentos)
	
	

	D
	Demais componentes
	
	
	
	                                           -   
	

	E
	Tributos
	
	
	
	
	                                           -   
	

	
	Valor mensal do serviço (Homem-Mês)


	
	                                           -   
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Valor Total mensal do Contrato: (______________________)
	                                           -   
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Valor Global da proposta  (valor mensal x12): (_____________________)
	                               -   
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO Nº 23110.006461/2010-24
CONTRATO Nº XXXX/XXXX
CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  DE AUXILIAR DE BIOTERISMO, TÉCNICO EM MANEJO E REABILITAÇÃO DA FAUNA SILVESTRE E AUXILIAR DE ALMOXARIFADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, E A EMPRESA XXXX.

A União, por intermédio da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas / RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato representado pelo seu Reitor, Prof. Antonio Cesar Gonçalves Borges, brasileiro, portador da cédula de Identidade n° 2011707111-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 113.076.840/68, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 24 de dezembro de 2008, publicado em 26/12/2008, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) XXXX, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23110.005113/2010-30, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 091/2010, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a execução de serviço especializado de AUXILIAR DE BIOTERISMO, TÉCNICO EM MANEJO E REABILITAÇÃO DA FAUNA SILVESTRE E AUXILIAR DE ALMOXARIFADO, visando atender às necessidades da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Termo de Referência e no Edital e seus anexos.
1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n° 121/2010, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO

2.1.1. O local da prestação dos serviços serão os seguintes:

Os serviços serão desempenhados no Biotério Central (Prédio nº 20, 44, 44ª, e 78 do Campus Capão do Leão – Fone (53)3275.7411) e no Núcleo de Reabilitação da Fauna Silvestre-NURFS – Prédio 40 e demais instalações (Campus Capão do Leão – Fone (53) 3275.7227), todos os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados. Para o cargo de auxiliar de almoxarifado, o endereço para execução dos serviços é o seguinte: Almoxarifado Campus Porto, sito na Rua Gomes Carneiro, 01. Centro. Pelotas / RS. Cep: 96010-610
2.1.2. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da assinatura do contrato e da sua publicação na Imprensa Oficial.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A CONTRATADA, além de cumprir todas as cláusulas presentes neste contrato, edital e Termo de Referência, obriga-se a fornecer todos os instrumentos necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, além de:
3.1.1. Prestar os serviços, diariamente, mediante a carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas semanais(incluindo expediente regular nos feriados e finais de semana) para as categorias de  Auxiliar de Biotério e Técnico de Manejo da Fauna Silvestre, havendo a possibilidade de execução de serviços extraordinários mediante autorização expressa da Universidade, as quais deverão ser pagas pela contratada aos trabalhadores,impreterivelmente no mês subseqüente à realização das mesmas,  devendo ainda ser mantido Banco de Horas nos termos da Convenção Coletiva do Trabalho.

3.1.2. Responsabilizar-se pelo pagamento dos salários e, integralmente, por todos os encargos sociais, fiscais, trabalhistas, seguros e todos os que recaírem sobre a presente prestação de serviço, bem como o fornecimento de vale refeição e vale transporte.

3.1.3. Substituir empregado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da data da notificação, que a critério da CONTRATANTE, não satisfaça às condições mínimas requeridas para a natureza dos serviços contratados ou que demonstre comportamento inconveniente e incompatível com o ambiente de trabalho e/ou no trato com outras pessoas.

3.1.4. Substituir, quando das férias do empregado, com no mínimo 01 (um) dia de antecedência ao início das mesmas, uma vez que o serviço não pode sofrer descontinuidade.

3.1.5. Contratar empregados que possuam qualificação escolar exigida para a categoria profissional,  e aptos a exercerem as atividades

3.1.6. Proceder na imediata substituição do empregado que se ausentar, por qualquer motivo, do serviço. O servidor da UFpel, responsável pela fiscalização dos serviços, solicitará à Contratada, outro empregado, se decorridos mais de trinta minutos do início da jornada de trabalho, e o empregado, já designado, não tiver comparecido, sendo que a prestadora deverá repor este funcionário em até 02 horas após ser comunicada a falta, compensando o tempo de atraso.

3.1.7. Ressarcir eventuais danos causados ao Patrimônio da Universidade ou a terceiros, que ocorram em suas dependências, em decorrência da execução dos serviços prestados, deverão ser ressarcidos pela Contratada.

3.1.8. Aceitar a fiscalização que será designada pela Universidade, de um servidor que agirá como fiscal do contrato, sendo quem acompanhará a execução dos serviços, emitindo relatórios periódicos, sem contudo eximir a Contratada de sua plena responsabilidade no cumprimento contratual.

3.1.9. Empregar na execução dos serviços, pessoal preparado, legalizado, e quando em serviço, uniformizado e limpo, portando ainda crachá de identificação.

3.1.10. As presentes disposições não exaurem as obrigações da CONTRATADA, as quais consistirão em todas aquelas que tenham relação ao objeto do Contrato.

3.1.11. Pagar até o 5º dia útil do mês subseqüente, os salários dos empregados utilizados no contrato, bem como recolher no prazo legal, todos os encargos decorrentes, exibindo, sempre que solicitado, as respectivas comprovações.

3.1.12. Responsabilizar-se pelo fornecimento e distribuição dos uniformes, ferramentas de uso individual, e  EPIs – Equipamentos de Proteção Individual, bem como pela fiscalização de uso dos mesmos, e pela observância das Normas de Segurança Interna da UFPel, conforme cada categoria funcional, quando for o caso, sendo estes, quando necessários, entregues ao empregado, na presença do fiscal do contrato designado pela UFPel.

3.1.13. Manter livro de registro, controle eletrônico ou controle mecânico do ponto de seus empregados nos locais de prestação dos serviços, devendo disponibilizar ao fiscal da Contratante, sempre que este solicitar para vistoria e rubrica do referido ponto.

3.1.14. Apresentar o Acordo Coletivo de Trabalho ou Dissídio Coletivo, do (s) Sindicato (s) a que a categoria de trabalhadores estiver vinculada, quando da assinatura do contrato, devendo também, fornecer à contratante todas as alterações posteriores que o Acordo ou Dissídio vier a sofrer, enquanto perdurar o contrato.

3.1.15. Disponibilizar, sempre que for necessário, na sede da empresa e nas dependências da contratante, preposto para atender às ocorrências relacionadas ao contrato.

3.1.16. Manter todas as condições de habilitação e qualificação, apresentadas na abertura da licitação, tanto na assinatura do contrato como na execução do mesmo, até a data do último pagamento.

3.1.17. Utilizar seus empregados, na execução dos serviços, sem nenhum vínculo empregatício com a UFPel, sendo de sua exclusiva competência e responsabilidade o pagamento dos salários, gratificações, adicionais legais, e todo e qualquer encargo que recaia sobre o contrato. Ficando expressamente proibido, sem a anuência da UFPel, a transferência do objeto a terceiros, bem como a sub-contratação total ou parcial do mesmo, ou ainda a associação, fusão, cisão, incorporação, cessão ou transferência da empresa, enquanto contratada, com outras empresas.

3.1.18. Cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho.

3.1.19. Providenciar para que todos os seus empregados envolvidos no contrato, tenham carteira de saúde atualizada ou documento equivalente, bem como possibilitar a realização de exames médicos periódicos nos mesmos.

 Exame Médico:

Será obrigatório o exame médico, por conta do empregador nas condições estabelecidas conforme reza CLT - Seção V art. 168 com redação dada pela Lei n° 7.855, de 24-10-89, DOU 25-10-89.  Conforme NR 7 - Lei nº 6.214 de 22 de dezembro de 1977, Portaria 3.214/78, são obrigatórios os exames na admissão, periodicamente, retorno ao trabalho, mudança de função, complementar e demissional, por conta do empregador que comprova o custeio de todas as despesas, quando solicitado pelo Agente de Inspeção do Trabalho (Norma Regulamentadoras - NR -7, aprovada pela Portaria SSST nº 24/94, alterada pela de nº 8/96). Os exames médicos compreendem avaliações clínicas, abrangendo análise ocupacional e exame físico e mental, bem como exames complementares, realizados de acordo com os termos especificados na citada NR – 7, Lei nº 6.214 de 22 de dezembro de 1977, Portaria 3.214/78 que regulamenta as Normas Regulamentadoras.
Para cada exame médico realizado, o médico deverá emitir o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), em duas vias. A empresa contratada tem obrigatoriedade de apresentar comprovação do atestado emitido de todos empregados vinculados ao contrato. A periodicidade dos exames médicos deverá estar de acordo com o estabelecido pelo Ministério do Trabalho conforme o risco da atividade e o tempo de exposição. Conforme § 2º da lei nº 7.855, de 24-10-89, outros exames complementares poderão ser exigidos, a critério médico, para apuração da capacidade ou aptidão física e mental do empregado para função que deva exercer.

3.1.20. Disponibilizar sempre que solicitado os seguintes documentos dos empregados alocados ao Contrato: Carteira de trabalho, Contrato de trabalho, Livro de registro de empregados, Controle de horas (pagamento de horas extras), Comprovante de entrega de EPI, de Vale Transporte e de Vale Alimentação/Refeição, Atas da CIPA, Atestados médicos de admissão, de acompanhamento e de demissão, Formulário do Perfil Profissiográfico Previdenciário devidamente preenchido, Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT, Relação Anual de Informações Sociais – RAIS e outros que vierem a ser exigidos pela legislação trabalhista previdenciária.

3.1.21. Elaborar: O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) – NR7, o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) – NR9 e o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP).

3.1.22. Possuir Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT e constituir Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, caso esteja enquadrada nos preceitos legais da NR-4 e NR-5 da Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho.

3.1.23. Cumprir obrigatoriamente as Legislações Trabalhistas, Civis e Penais, a Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, sob pena de em o não fazendo vir a sofrer as sanções legais cabíveis, além da possível rescisão contratual.

3.1.24. Providenciar para que todos empregados envolvidos no contrato estejam vacinados obedecendo às recomendações do Ministério da Saúde, conforme Portaria MS – Port 1.602, de 17.07.2006, da Vacinação Ocupacional pela Abim – Associação Brasileira de Imunizações de 2008, bem como o cumprimento da Portaria nº 485, de 11 de novembro de 2005 MET– Norma Regulamentadoras nº 32 publicadas no DOU de 16/11/2005 na sua íntegra.

3.1.25. Manter observância de que o PCMSO-PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL deve implantar um programa de vacina amplo e que contemple as recomendações do Ministério da Saúde conforme item 32.2.417.4 da NR 32, baseado no PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambiental (NR 9 - Lei nº 6.214 de 22 de dezembro de 1977, Portaria 3.214/78) obrigatoriamente elaborado pela empresa contratada. Em conformidade com a NR 32 item 32.2.417.5, o empregador deve assegurar que os trabalhadores sejam informados das vantagens e dos efeitos colaterais, assim como dos riscos a que estarão expostos por falta ou recusa de vacinação, devendo, nesses casos, guardar documento comprobatório e mantê-lo disponível à inspeção do trabalho.

3.1.26. Apresentar obrigatoriamente antes de iniciar as atividades previstas pelo contrato, a carteira vacinal de todos empregados devidamente preenchidos e assinados por entidade reconhecida oficialmente pela Secretaria da Saúde.

3.1.27. Fornecer e responsabilizar-se pela distribuição dos EPIs – Equipamentos de Proteção Individual e EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva, conforme CLT – Consolidação das Leis de Trabalho / Capítulo V – da segurança e medicina do trabalho / Seção IV - do equipamento de proteção individual  e em consonância com a NR-6 aprovado pela  Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, bem como pela fiscalização de uso, comprovação documental  mensal do seu recebimento e pela observância das Normas de Segurança Interna da UFPel – UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
, conforme cada categoria funcional e PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambiental) elaborado pela  própria empresa. Deverão ainda ser entregues, com a devida comprovação através de recibo assinado pelo empregado, e envio da cópia dos mesmos mensalmente ao fiscal do contrato.

3.1.28. Fornecer manual de procedimentos Técnicos Operacionais e de Segurança do Trabalho para conhecimento formalizado dos seus funcionários que atuarem no Laboratório (todos os níveis) quanto aos riscos envolvidos nas atividades desenvolvidas, baseado no PPRA – elaborado pela Empresa.

3.1.29. Emitir relatório semestral dos acidentes de trabalho ocorridos nos postos de trabalho da contratante ao fiscal do contrato.

3.1.30. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidente de trabalho, conforme exigência legal.

3.1.31. Apresentar no ato da assinatura do Contrato o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO (redação dada pela Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho e Programa de Prevenção de Riscos Ambiental – PPRA (Redação dada pela Portaria nº 25, de 29-12-1994 -DOU de 30-12-1994, republicada no de 15-2-1995) atualizados conforme preceitos legais estabelecidos nas NRs 7 e 9 -  Lei nº 6.214 de 22 de dezembro de 1977. O PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional é dependente do PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, e deve contemplar:

· Reconhecimento e avaliação dos riscos biológicos;

· Localização das áreas de risco conforme PPRA

· Relação nominal dos trabalhadores, sua função, o local onde exercem suas funções e os riscos que estão expostos;

· Vigilância médica dos trabalhadores potencialmente expostos;

· Programa de vacinação.

3.1.32. A contratada deverá indicar um preposto para interlocução com a Universidade e sempre que convocado pela Fiscalização, deverá comparecer às dependências desta Universidade.

3.1.33. A contratada deve informar à contratante, através de documentos comprobatórios, sempre que houver alteração de seus dados bancários, para fins de pagamento.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

4.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência e discriminações abaixo:
4.2. Auxiliar de Bioterismo:

Formação: Ensino Fundamental e/ou experiência na função

Atividades Típicas:

- auxilia no acasalamento, sexagem, desmame, arraçoamento e realiza a limpeza e lavagem de  caixas e/ou gaiolas; 

- coleta amostras para análise (fezes, urina, sangue, ração,água utilizada pelos animais, maravalha e outros;

- coleta dados experimentais para auxiliar os alunos e professores;

- maneja a reprodução de animais e/ou animais silvestres;

- oportuniza o cruzamento de animais e/ou animais silvestres;

- auxilia nas intervenções cirúrgicas dos animais de laboratório e/ou animais silvestres;

- participa da realização de necropsias em modelos biológicos e/ou animais silvestres;

- realiza a limpeza e desinfecção das gaiolas, instalações e dos módulos de criação e de produção;

- zela e realiza a assepsia, conservação e recolhimento do material utilizado, como autoclaves, estantes ventiladas, mini-isolador e racks ventilados dos ratos, camundongos e hamsters, etc.;

- zela pela conservação da aparelhagem, instrumentos cirúrgicos e módulos de criação e experimentação em geral;

- esteriliza instrumentos cirúrgicos, clínicos e de laboratório dos diversos módulos;

- mantem e conserva as salas de cirurgia, de procedimentos clínicos ou preventivos, em condições de uso;

- procede a limpeza do material utilizado;

- contem os modelos biológicos, animais e ou animais silvestres durante os exames e coletas de sangue;

- prepara e separa os animais para as aulas práticas, pesquisas e experimentos;

- faz a assepsia de materiais ( gaiolas, grades, mamadeiras, rolhas, bicos, etc ) dos módulos de criação e reprodução, lavando-os e secando-os;

- realiza o enchimento das caixas com maravalha (cama dos animais), para a efetivação das trocas dos modelos biológicos;

- conserva e mantém a limpeza dos módulos de criação e reprodução animal;

- zela pela manutenção do depósito de rações e maravalha;

- maneja bovino, ovino, suíno, muares, coelhos, aves, ratos, camundongos, hamster, cobaios, entre outros;

- efetua serviço de carga e descarga de materiais e insumos;

- executa outras tarefas de mesma natureza e grau de dificuldade.

4.3. Técnico em Manejo e Reabilitação da Fauna Silvestre: 

Formação: Técnico de nível médio com formação especializada na área ou em áreas afins (por ex., Curso de Técnicos em Meio Ambiente,) em formação concomitante ou continuada e/ou Ensino Médio de formação geral, complementado por Curso de Formação Técnica ou similar, e/ou Curso de Graduação nas áreas de Medicina Veterinária, Zootecnia, Ciências Biológicas e Ecologia e/ou Cursos de Pós Graduação latu e strictu sensu nas áreas consideradas afins e/ou comprovação mínima de um ano de experiência na área de atuação específica.

Atividades Típicas:

- maneja e cuida da saúde de animais silvestres protegidos por Legislação Federal, incluindo os principais grupos de vertebrados: anfíbios, répteis, aves e mamíferos

- auxilia em estudos visando a preservação e proteção da fauna silvestre;

- manipulam produtos químicos relacionados a experimentação e higienização dos locais de manutenção de animais silvestres em cativeiro;

- auxilia na coleta de tecidos e outros fluídos dos animais silvestres sob supervisão de médico veterinário e biólogo;

- auxilia na preparação de lâminas para análise de fezes e tecidos;

- auxilia na coleta e congelamentos de gametas e embriões;

- prepara e mantem os ambientes designados a conservação de animais silvestres em cativeiro e em convalescimento;

- monitora as condições ambientais e físicas dos locais de manutenção dos animais silvestres em cativeiro visando o bem estar animal;

- descarta material biológico;

- opera máquinas e equipamentos relacionados as atividades de manejo e cuidados em geral dos animais silvestres em cativeiro ou utilizados na sua contenção ou no apoio das atividades de captura;

- maneja, alimenta e monitora a saúde e o comportamento de animais silvestres;

- condiciona animais silvestres;

- auxilia no tratamento a sanidade de animais silvestres, na manipulação e aplicação de medicamentos, sob orientação de médico veterinário;

- higieniza animais silvestres e recintos;

- auxilia na aplicação de técnicas de inseminação e castração autorizados sob orientação de médico veterinário;

- realiza atividade de apoio, auxiliando em intervenções cirúrgicas, exames clínicos e radiológicos, pesquisas, necropsias, e eutanásia de animais silvestres. 

4.4. Auxiliar de Almoxarifado

Formação: Ensino médio
Requisitos:

- Pró atividade e facilidade de comunicação

- Poder de iniciativa e responsabilidade 

Atividades Típicas:

- Atender as atividades de plaquetamento, movimentação de entrada e saída de Equipamentos e Materiais Permanentes e demais atividades inerentes ao cargo, do Almoxarifado do Campus Porto, em cumprimento da IN 205/88 em seus itens 7.11, 7.12, 7.13 e 7.13.1 conforme segue:

- Movimentação de entrada e saída de Equipamentos e Materiais Permanentes;

- Realizar carregamento e descarga de bens para e do Almoxarifado;

- Organizar os bens conforme a demanda para distribuição;

- Emplaquetamento, identificação através de fixação de etiquetas antes da distribuição;

- Manter o controle dos plaquetados e não plaquetados;

- Coletar o numero de serie e modelo dos equipamentos junto à cópia da nota fiscal de plaquetamento.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

6.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato;
6.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;
6.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na execução do Contrato;
6.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato;
6.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
6.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
6.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
6.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas ambientais vigentes;

6.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do Termo de Referência e seus anexos;
6.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS UNIFORMES E EPI’s
7.1. Para cada funcionário, tanto auxiliar de bioterismo quanto técnico em manejo de fauna silvestre deverão ter a disposição, em todos os dias de trabalho os seguintes materiais:

EPI’s

- 01 par de botas em PVC branca, cano curto

- 01 par de botina de raspa

- 01 Protetor auricular

- 01 Avental de vinil, cor branca

- 01 Capa de chuva em PVC com capuz

- 01 Touca sanfonada em TNT branca com elástico duplo

- 01 Pro pé em TNT branco, gramatura 20

- 01 Máscara dupla, TNT, 30 gramas, elástico na orelha / clip nasal

- 01 Luvas de látex não estéril

- 01 Respirador Mastt, modelo 2001

- 01 Óculos de proteção contra pó, modelo “Plutão” incolor

Uniformes:

Biotério:

- 02 Jalecos manga longa branco, de tecido oxford

- 02 Jalecos manga curta branco, de tecido oxford

- 02 Camisas manga longa verde claro de algodão

- 02 Camisas manga curta verde claro de algodão

- 01 Blusão verde claro de lã

- 02 Camisetas manga longa branca de algodão

- 02 Camisetas manga curta branca de algodão

- 02 Calça com elástico branca de terbrim

NURFS

- 02 Jalecos manga longa branco de tecido oxford

- 02 Jalecos manga curta branco de tecido oxford

- 02 Camisas manga longa verde escura de algodão

- 02 Camisas manga curta verde escura de algodão

- 01 Blusão verde escuro de lã

- 02 Camisetas manga longa branca de algodão

- 02 Camiseta manga curta branca de algodão

- 02 Calça com elástico verde escuro de terbrim 

Estes materiais deverão ser substituídos assim que apresentarem qualquer descolamento de suas partes, cortes, rasgos, manchas ou qualquer outro dano que possa comprometer a higiene e apresentação dos usuários.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO

8.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX).

8.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

9.1. Será exigida a prestação de garantia pela ADJUDICATÁRIA, como condição para a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, nas modalidades previstas no Edital, observados os demais requisitos ali estabelecidos.

9.1.1. Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993;
9.1.2. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições;
9.1.3. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada;
9.1.4. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE.
10. CLÁUSULA DEZ - DA VIGÊNCIA

10.1. A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal.

11. CLÁUSULA ONZE - DO PAGAMENTO

11.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

11.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:

11.2.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;
11.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da nota fiscal/fatura, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.
11.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos que demonstrem a relação de emprego, quitação de encargos sociais, inscrição no órgão de registro competente etc..

11.3.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identificados;
b. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e
c. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.
11.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
11.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

11.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

11.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;
11.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
11.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

11.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

11.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

12. CLÁUSULA DOZE – DA REPACTUAÇÃO 

12.1.  Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, através de termo aditivo e de acordo com o parecer AGU/JTB 01/200.
12.2. Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12(doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou a data da última repactuação.

12.3.  Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente a época da apresentação, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.

12.4. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho das categorias profissionais pertinentes ao objeto dos serviços, em vigor na data da repactuação, considerando o percentual de impacto deste item junto à planilha de custo apresentada.
12.5 A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito

12.6. O prazo para o contratado requerer a repactuação deverá estar de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008.

13. CLÁUSULA TREZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade: 154183
Fonte de Recurso: 0112
Programa de Trabalho: 003311
Elemento de Despesa: 339037
PI: F4009G0100N
E

Gestão/Unidade: 154185
Fonte de Recurso: 0112
Programa de Trabalho: 003311
Elemento de Despesa: 339039
PI: F4009G0100N
13.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.
14. CLÁUSULA QUATORZE - DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência.

14.1.1 A fiscalização será exercida pela servidora Carmen Mattos Nascimento, Pró-Reitora de Assuntos Estudantis, SIAPE 420787.

14.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

14.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

14.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

15. CLÁUSULA QUINZE - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular processo administrativo, à penalidade de:
16.1.1. Será aplicada multa de 0,05 % (cinco centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual. Na hipótese de rescisão será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais;

16.1.2. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

16.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:
a. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. multa compensatória de até 20 % ( vinte por cento ) sobre o valor total da contratação;

c. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

d. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.

16.2.1 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

16.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

16.3 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

16.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

16.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.7 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
16.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.9 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

16.10 Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da multa de 10% sobre o valor adjudicado para quaisquer das condutas abaixo e demais cominações legais a CONTRATADA que:

16.10.1 Apresentar documentação falsa;

16.10.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.10.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

16.10.4 Comportar-se de modo inidôneo;

16.10.5 Fizer declaração falsa; e

16.10.6 Cometer fraude fiscal. 
16.11 Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

16.11.1 advertência;

16.11.2 multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

       d) em caso de descumprimento das obrigações assumidas que não estejam compreendidas nas alíneas anteriores, a multa será aplicada de acordo com a gravidade da infração (Tabela 1), fazendo-se a gradação constante na Tabela 2:

TABELA 01

	
	INFRAÇÃO
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüência letais, por ocorrência;
	06

	02
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05

	03
	Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	04
	Permitir a presença de empregado sem uniforme , com uniforme manchado, sujo, mau apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por ocorrência;
	01

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	
	Para os itens a seguir, deixar de:
	

	06
	Zelar pelas instalações da UFPel utilizadas, por item e por dia;
	03

	07
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01

	08
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	09
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades, por funcionário e por dia;
	01

	10
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionário e por dia;
	04

	11
	Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência;
	02

	12
	Fornecer 02 (dois) uniformes, anualmente, por funcionário e por ocorrência;
	02

	13
	Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, ou de entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, por dia e por ocorrência;
	05

	14
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previsto nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	01

	15
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	02


TABELA 02

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	01
	0,2% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	02
	0,4% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	03
	0,8% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	04
	1,6% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	05
	3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	06
	4,0% por dia sobre o valor mensal do contrato 


17 CLÁUSULA DEZESSETE - MEDIDAS ACAUTELADORAS

17.2 Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

18 CLÁUSULA DEZOITO - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18.2 São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações do termo de referência, projetos e prazos; 

III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início do serviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

18.3 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.4 A rescisão deste Contrato poderá ser: 

18.4.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

18.4.2 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

18.4.3 judicial, nos termos da legislação.

18.5 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

18.6 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

18.5.1. devolução da garantia;

18.6.1 pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

18.7 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

19 CLÁUSULA DEZENOVE - DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

20 CLÁUSULA VINTE- DA PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

21 CLÁUSULA VINTE E UM - DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Pelotas, XX de XXXX de 2010. 
_________________________________

Pela CONTRATANTE

_________________________________

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 
�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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